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M Gmail Saúde Eusébio Administrativo <saudeeusebioa

REF. EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2025 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

juridico@iscgestao.com.br <juridico@iscgestao.com.br>
Para: saudeeusebioadm@gmail.com

3 de abril de 2025 às 09:53

À COMISSÃO DE SELEÇÃO E A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE EUSÉBIO/CE.

Assunto: REF. EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2025

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Prezados(as),

Prezado(a) [Nome ou Comissão de Licitação],

Encaminho, em anexo, a impugnação ao EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2025, referente ao 
processo licitatório n° 001/2025, cujo objeto: CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE GESTÃO, A SER FIRMADO 
COM ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE, JÁ QUALIFICADA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE EUSÉBIO/CE, 
NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL N9 1.483/2017, REGULAMENTADA PELO DECRETO MUNICIPAL N9 
636/2017, PARA O GERENCIAMENTO, OPERACIONALIZAÇÃO E A EXECUÇÃO DE ATIVIDADES, AÇÕES E 
SERVIÇOS DE SAÚDE NO HOSPITAL MUNICIPAL DR. AMADEU SÁ, NO MUNICÍPIO DE EUSÉBIOCE, para a 
devida análise e providências.

Solicito a confirmação do recebimento deste e aguardo manifestação dentro do prazo legal.

Fico à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

Fortaleza/CE. 03 de Abril de 2025.

INSTITUTO SAÚDE E CIDADANIA - ISC
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LIZIANE DE SOUZA GURGEL - Diretora Geral

CPF 776.016.613-34.

Atenciosamente.

Instituto
Saúde e
Cidadania

Thaynara Nazaro
Jurídico

(85)3046-0656

Q (85)989853052

OISC - Instituto Saúde e Cidadania I CNPJ: 23.569.171/0001-31
Rua Vicente Linhares, n° 500, Sala 1306
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& INSTITUTO SAÚDE E CIDADANIA - ISC
CNPJ n.9 23.569.171/0001-31

À COMISSÃO DE SELEÇÃO E A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE EUSÉBIO/CE.

C/C AO MINISTÉRIO PÚBLICO E 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO CEARÁ - TCE/CE.

REF. EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N9 001/2025
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

INSTITUTO SAÚDE E CIDADANIA - ISC, situada na Rua Vicente Linhares, n.9 500, Salas 1306 e 

1307, Aldeota, CEP: 60.135-270, Fortaleza, Ceará, inscrita no CNPJ sob o n.9 23.569.171/0001- 

31, neste ato representada por sua sócia-administradora LIZIANE DE SOUZA GURGEL, 

brasileira, divorciada, administradora, portadora de cédula de identidade n9. 95025013110 

SSP-CE, inscrita no CPF sob o n9. 776.016.613-34, vem, respeitosamente à presença de Vossa 

Senhoria, tempestivamente, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE SELEÇÃO, pelos 

fundamentos fáticos e jurídicos a seguir expostos:
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I. DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO

No que concerne à tempestividade, convém destacar o art. 164 da Lei

14.133/2021:

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação 

por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento 

sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame.

Uma vez que a presente impugnação se encontra interposta dentro do prazo 

legal de até 3 (três) úteis antes da abertura do certame, conforme o referido dispositivo, o 

requisito de tempestividade está devidamente atendido, devendo seu teor ser conhecido e

apreciado pela Administração.

II. DAS RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO

f\

Trata-se de impugnação ao edital de chamamento público n^ 001/2025. São

perceptíveis as irregularidades no processo, passíveis de revisão por esta Douta Comissão,

conforme será explanado.

III. DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO

O Município de Eusébio deflagrou processo de chamamento público, cujo objeto 

CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE GESTÃO, A SER FIRMADO COM ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE 

SAÚDE, JÁ QUALIFICADA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE EUSÉBIO/CE, NOS TERMOS DA LEI 

MUNICIPAL N9 1.483/2017, REGULAMENTADA PELO DECRETO MUNICIPAL N9 636/2017, 

PARA O GERENCIAMENTO, OPERACIONALIZAÇÃO E A EXECUÇÃO DE ATIVIDADES, AÇÕES E 

SERVIÇOS DE SAÚDE NO HOSPITAL MUNICIPAL DR. AMADEU SÁ, NO MUNICÍPIO DE EUSÉBIO 

-CE.

Página 2 de 7

Rua Vicente Linhares, n.e 500, sala 1306 e 1307, CEP. 60.135-218, Fortaleza/CE. 
E-mail: juridico@iscgestao.com.br, Telefone: (85) 3046-0356

mailto:juridico@iscgestao.com.br


INSTITUTO SAÚDE E CIDADANIA - ISC
CNPJ n.e 23.569.171/0001-31te

Para fins de participação do certame, prevê o dispositivo do Edital:

6.1. Poderão participar da presente Seleção, as Organizações Sociais, que 

atuam na área de saúde, que tenham sido previamente qualificadas pelo 

Município de Eusébio/CE e preencham todas as condições contidas neste 

Edital, nos termos da Lei Municipal N.e 1.483, de 22 de maio de 2017, 

regulamentada pelo Decreto Municipal n.e 636/2017 e demais normas 

aplicáveis

Para tanto, a OS precisa ser previamente qualificada para participar do certame.

No azo, em questionamento à Municipalidade, fora respondido que poderíam se qualificar a

qualquer momento, desde que atendesse a Lei Municipal n9 1.483, de 22 de maio de 2017.

Ao analisar a Seção II que trata acerca da composição do Conselho de

Administração, assim dispôs a Lei Municipai, in verbis:

Seção II

Do Conselho de Administração

Art. 3° - O conselho de administração deve ser estruturado nos termos que 

dispuser o respectivo estatuto, observados, para os fins de atendimento dos 

requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos:

I - ser composto por:

a) até 55% (cinquenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de 

membros eleitos entre os membros ou associados;

b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais 

integrantes do Conselho, entre pessoas de notória capacidade profissional 

e reconhecida idoneidade

c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade: 

-os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho não poderão ser 

parentes consanguíneos ou afins até o 3o grau do prefeito, vice-prefeito, 

diretores de departamento e dirigentes de organização social:
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Contudo, os percentuais da Lei Municipal estão, inclusive, acima do previsto na Lei

Federal nç 9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qualificação de entidades como 

organizações sociais:

Art. 3® O conselho de administração deve estar estruturado nos termos que 

dispuser o respectivo estatuto, observados, para os fins de atendimento dos 

requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos:

I - ser composto por:

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes

do Poder Público, definidos pelo estatuto da entidade;

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de 

entidades da sociedade civil, definidos pelo estatuto;

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 

dentre os membros ou os associados;

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais

integrantes do c anselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional

e reconhecida idoneidade moral;

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma 

estabelecida pelo estatuto;

Vejamos que, a Lei Municipal exige 55% (cinquenta e cinco por cento), no caso 

de associação civil, de membros eleitos entre os membros ou associado, por sua vez, a Lei 

Federal dispõe até 10%.

Consoante o exposto, a legislação municipal está restringindo a participação, e por 

conseguinte, mitigando a possibilidade de auferir a proposta mais vantajosa.

Portanto, demonstra-se que a exigência constante na Lei Municipal é totalmente 

desarrazoada, pois configura concretamente uma restrição quantitativa à participação de 

entidades com atuação na área de saúde, ferindo os princípios da isonomia e da 

impessoalidade.
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Nesse sentido, veja-se a lição de MARÇAL JUSTEN FILHO, aplicável mutatis 

mutandis à hipótese dos autos:

"Por outro lado, não se pode ignorar a determinação constitucional de que 

as exigências deverão ser as mínimas possíveis. Quando a CF/88, no art. 37, 

inc. XXI, determinou que as exigências seriam as mínimas possíveis, isso 

significou submissão da Administração a limitação inquestionável. Não cabe 

à Administração ir além do mínimo necessário à garantia do princípio da 

República. Logo, não se validam exigências que, ultrapassando o mínimo, se 

destinam a manter a Administração em situação "confortável". A CF/88 

proibiu essa alternativa. (...) A adoção de condições de participação 

desvinculadas do objeto contratual pode desembocar na invalidade. São 

inválidas, primeiramente, as condições não necessárias. Isso se passa 

naqueles casos de exigências que ultrapassam os requisitos mínimos 

exigíveis do interessado em formular uma proposta. Caracteriza-se o excesso,

provocando a exclusão de pessoas que poderíam executar satisfatoriamente 

o objeto licitado. O defeito, por assim dizer, é quantitativo. (,..)"Comentários 

à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 12a ed., São Paulo: Dialética, 

2008, pp. 380-381.

Em consonância com esse ensinamento, veja-se que na espécie resta devidamente 

evidenciada, a restrição competitiva de entidades que poderíam qualificar-se no âmbito desta 

municipalidade, ocasionando uma mácula ao processo a ser desempenhado.

Portanto, uma entidade que possua até 40% dos membros, também está apta, 

conforme a Legislação Federal n9 9.637/98 a se QUALIFICAR-SE E PARTICIPAR DO 

CHAMAMENTO PÚBLICO.

No direito público vigora o princípio da legalidade estrita, segundo o qual à 

Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza, sendo-lhe vedada a atuação 

fora dos parâmetros legais, sob pena de invalidade.
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O princípio da legalidade impõe que a Administração Pública atue estritamente 

dentro dos limites estabelecidos pela legislação. No presente caso, ao realizar chamamento 

público para seleção de entidades previamente qualificadas como Organizações Sociais 

através de uma Lei Municipal RESTRITIVA, a Administração Pública age em contrariedade ao 

regramento legal aplicável, uma vez que afronta os princípios da razoabilidade e da 

impessoalidade, violando o princípio da legalidade ao qual está vinculada.

Nesse contexto, cumpre destacar o que ensina Meirelles:

A legalidade, como princípio de administração (CF, art. 37, caput), significa 

que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito 

aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode 

afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 

responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso.1

Qualquer certame que não respeite os princípios positivados na Lei Federal 

14.133/2021, bem como no art. 37 da Constituição Federal, é NULO, em razão dos vícios 

contidos nos atos administrativos que o impulsionaram.

Neste sentido, cabe à Administração Pública o poder e dever de anular seus 

próprios atos quando eivados de ilegalidade (Princípio da Autotutela Administrativa). Seguem 

as disposições do artigo 53 da Lei 9784/99:

Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de 

vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.

No mesmo caminho, a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal:

Súmula 473 (STF) - A administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 

direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade,
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respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial

Diante do exposto, requer-se o acolhimento da presente impugnação a fim de que 

seja sanado o vício apontado no decorrer do mérito, procedendo-se com aceitação de 

entidades que possuam até 40% dos membros também possa se qualificar e participar do 

certame, HAJA VISTA QUE ATENDE AO DISPOSTO NA LEI FEDERAL N9 9.637/98.

IV. DOS PEDIDOS

DIANTE DO EXPOSTO, requer o recebimento da presente IMPUGNAÇÃO, ante a

sua tempestividade, para no mérito CONCEDER PROVIMENTO no que tange ao SANAR OS 

VÍCIOS DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E OPORTUNIZAR A QUALIFICAÇÃO DAS ENTIDADES, 

DESDE QUE ATENDIDOS O DISPOSTO NA LEI FEDERAL N9 9.637/98 E PARTICIPAÇÃO NO 

CHAMAMENTO PÚBLICO N9 001/2025, como medida de obediência ao sistema normativo

vigente.

Fartale7a/CF 01 dp ahril de 7075.
Documento assinado digitai mente

fWMf tw L,ZIANE 0£ SOUZA gurgelyy Who Data: 02/04/2025 17:56:17-0300
Verifique em https://vaiidar.iti.gov.br

INSTITUTO SAÚDE E CIDADANIA - ISC
CNPJ N9 23.569.171/0001-31
LIZIANE DE SOUZA GURGEL

CPF n9. 776.016.613-34
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e l

Pergentino Maia.

Prezado Senhor,

Ê.SSC-AS JURÍDICAS1« REGISTRO CNILÍZ

4 9 4

V/t*’

O INSTITUTO SAÚDE E CIDADANIA - ISC-SAÚDE, devidamente inscrita no 

CNPJ: 23.569.171/0001-31, representado por sua Diretora Geral, na forma do 

estatuto social consolidado, requer a Vossa Senhoria o registro da reforma 

do Estatuto Consolidado, realizada em 22 de janeiro de 2024. às 10:00, nesta 

cidade à Rua Vicente Linhares n° 500, sala 1306, CEP 601352'70. Fortaleza, 

Ceará

Termos ern que,

Requer Deferimento.

Fortaleza, 06 de fevereiro de 2024.

Diretora Geral
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difusão e aplicação no âmbito dos sistemas público e privado de saúde sendo de 

grande relevância pública e social, sendo necessário executar as seguintes
1® REQSTRO ®ILJ*S PESSOAS JURÍDICAS 

iniciativas e atividades CSBjg Murofimado

I- Desenvolver ações na área da saúde e de gestão hospitalar; '

II- Produzir e difundir materiais científicos nas áreas da saúde, locação de 

ambulâncias e equipamentos hospitalares,

III- Promover a capacitação e a valorização profissional de recursos 

humanos na área de saúde,

IV- Desenvolver e prestar atividades assistenciais, no âmbito da saúde, de 

natureza médico ' ■■”-pitaiar, diagnostica e/ou ambulatorial, a todas as 

pessoas que delas necessitem, sem distinção de nacionalidade, cor. sexo 

ou religião, no âmbito do Sistema de Saúde;

V- Realizar pesei, sas científicas, promover conferências, seminários, cursos, 

treinamentos, criar banco de dados e prestar assessorias e consultorias 

técnica na área da saúde;

VI- Gerir Estrutura hospitalar, bem como desenvolver ações para vacinação 

e testagens de doenças;

VII- Compra de insumos médicos e hospitalares para comercialização para 

entes públicos e privados;

VIII- Prestar serviços médicos e Ja a; aa da saúde para equipamentos privados

e públicos (direta ou indireta).

Estabelecer parcerias e convênios com instituições nacionais e 

internacionais, organizações da sociedade civil, instituições de ensino 

superior e pesquisa, profissionais liberais, técnicos e lideranças políticas. 

Promover e apoiar o desenvo<vimento de políticas públicas na área da 

saúde, todas as ações contidas no objeto serão executadas com recursos 

financeiro próprios, de terceiros, doações de qualquexxnatureza, e 

recursos públicos.

X-

IX-

INÍ - InMítulo Saúde «r Cidadsini» |CM*.»: 23,569.1-31
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349 4 
CAPÍTULO I - DA NATUREZA, SEDE, FORO E DURAÇÃO

Art. Ia. O Instituto Saúde e Cidadania — ISC, neste estatuto intitulado como ISC- 

SAÚDE, pessoa jurídica de direito privado, associação da sociedade civil sem fins 

lucrativos, de interesse coletivo, com atuação na área de saúde, regida pelo 

presente Estatuto So<>‘ e pelas legislações que lhe sejam aplicáveis, em especial 

pelo Código Civil Brasileiro.

Art. 2°. A Sede do ISC - Saúde possui sede e foro na Rua Vicente Linhares, n° 500, 

salas 1306 e 1307, Bairro Aldeota. CEP: 60135-270, Fortaleza- CE com jurisdição no 

território nacional.

Parágrafo único. Por deliberação em Assembléia o INSTITUTO poderá abrir, manter 

e/ou encerrar filiais, escritórios e/ou agências em outras unidades, no Brasil ou no 

exterior, a fim de cumprir suas finalidades

Art. 3°. O ISC - Saúde tem prazo de duração indeterminado.

Art. 4°. No desenvolvimento de suas atividades, o INSTITUTO observará os

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, prestação de 

contas, desenvolvimento sustentável, humanização, equidade, economicidade, da 

eficiência, eficácia e efetividade, e não fará qualquer discriminação de origem, raça, 

cor, sexo, gênero, idade; nacionalidade, credo político ou religioso, e quaisquer 

outras formas de discriminação, prestando serviços gratuitos e permanentes.

CD
D

<Z)

CD 
~O
O
CO
O 
cn 
CD

sempre que possível, com o princípio da universalidade do atendimento com 

qualidade e gerando melhor bem-estar e qualidade de vida oara a população.

CAPÍTULO II - DOS OBJETIVOS E DA FINALIDADE CXI
O) 

■O

CD 
■O

Art. S°. O INSTITUTO tem por finalidade gerir unidades e serviços de saúde, 

pesquisar e produzir conhecimentos e técnicas nas áreas d^sáúde é^stão, para
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XI- . Financiar o desenvolvimento de programas e projetos de caráter coletivo

e inovador, com pesquisa e desenvolvimento na área da saúde e de 

■ gestão hospitalar.

XII- Desenvolver e executar projetos, planos de ação e programas de 

trabalho nas áreas da saúde, observando a forma complementar de 

participação das organizações.

§1°. O INSTITUTO se reserva o direito de praticar outras atividades além rias rum

foram elehcadas neste Artigo, desde que sejam necessárias para a consecução das 

finalidades previstas neste Estatuto Social,

52°. O INSTITUTO atuará no campo da saúde, interligando com ações de assistência 

social ou educação, em favor da coletividade e, em especial, dos hípossuficientes, 

em parceria com o Poder Público ou com a iniciativa privada na satisfação de 

direitos fundamentais sociais.

Art. 6°. O INSTITUTO disciplinará seu funcionamento por meio de ordens

normativas; emitidas pela Assembléia Geral, e ordens executivas, emitidas pela 

Diretoria, podendo, ainda, adotar um regimento interno a ser aprovado pela 

Diretoria è homologado peia Assembléia Gerai.

Art. 7o. Para consecução de seus fins, o ISC- Saúde, poderá firmar convênios,

contratos, inclusive de gestão, parcerias e outros tipos de avenças com pessoas 

físicas e jurídicas. de natureza pública ou privada, de direito interno ou externo.

entidades e órgãos públicos de administração direta ou indireta, municipais 

estaduais, territórios e federais, bem como de outros setores do governo, no âmbito

nacional ou internacional, solicitar e receber contribuições dos associados, e 

também poderá atuar por meio de execução direta dos projetos, programas ou 
planos de ações, da doação de recursos físicos humanos e financeiros ou prestaçãoC.

ÍV '' ,
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a) Participar das Assembléias ou nelas se fazer represent 

Sócio mediante procuração específica;

..... &
NJKDAS PBSCAS JURÍDICAS
Istrv Microfhmíídíí

$3,49 4
outro

b) Zelar pelo interesse do INSTITUTO, seus estabelec mentos e insth. ções;

c) Comunicar, por escrito, à Oíretoria, toda e qualquer alteração em seus dados

cadastrais; e

d) Cumprir o presente Estatuto e os regulamentos que forem elaborados, 

respeitando ainda as deliberações tomadas pelas Assemb^ias Gerais, pelo 

Conselho de Administração e pela Diretoria.

Seção III - Da Admissão, Demissão e Exclusão dos Sócios

Art. 14. Todas as pessoas interessadas em ingressar no quadro social do INSTITUTO 

deverão solicitar sua inscrição mediante a apresentação de proposta contendo 

qualificação, endereço, profissão, se pessoa física, e objeto social, se pessoa jurídica, 

bem como a forma de contribuição a ser feita que será submetida à Diretoria para 

aprovação.

51°. O pedido de admissão ao quadro social, na categoria de Sócio Efetivo, 

necessita ter sua proposta subscrita por no mWmo 03 associados, nos termos do 

caput deste artigo.

52®, As pessoas jurídicas serão representadas conforme seus estatutos.

§3°. A decisão da Diretoria em aprovação o ingresso de novos associados tem 

validade até a apreciação na Assembléia Gerai Ordinária mais breve que pode, a seu 

critério, aprovar ou reprovar a decisão.

Art. 15. Não há número máximo de Sócios. \\\
í..^'

Art. 16. A exclusão do Sócio só é admissível havendo justa causa, decorrente de 

motivos graves, por deliberação da Assembléia Geral fundamentada pela Diretoria 

garantida ampla defesa.

o IiónaKssaB.!feO.tax«HÈr.te
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6 3 4 9 4
Violar qualquer disposição deste Estatuto Social e demais disposições legais

51°. Considera-se falta grave e motivo de exclusão

a)

e vigentes,

b) Cometer crimes de qualquer natureza;

c) Deixar de comparecerás Assembléias Gerais do INSTITUTO por 3 (três) vezes

consecutivas ou 4 (quatro) vezes alternadas, num prazo de 2 (dois) anos, sem 

justificativa.

52°. O Sócio será devidamente notificado dos fatos a ele imputados pelo Conselho 

administrativo para que apresente sua defesa prévia no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar do recebimento da comunicação.

§3°. independente da apresentação da Defesa, ao transcorrer do prazo que trata o

12°, será convocada Assembléia Geral Extraordinária dentro do prazo de 30 (trinta)

dias uteis para que seja deliberado.

§4°. Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, o Sócio não terá direito de 

pleitear indervzação ou compensação de qualquer natureza, seja a que titulo for, 

do INSTITUTO ou de seus Sócios de atos relacionados ao INSTITUTO.

CAPÍTULO IV - DA ADMINIS1 RAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Art 17, Como órgãos de deliberação superior e direção, a administração do 

INSTITUTO compete aos seguintes órgãos.

(- Assembléia Geral:

II- Conselho de Administração;

III- Conselho Fiscal;

IV- Diretoria Executiva;

V- Diretoria das Unidades Gerenciais.

$
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. 22

-w a. Planejamento Estratégico de curto, médio e longo prazo com as 

devidas fr: i.r.entas de gestão estratégica, descrevendo objetivos, 

metas e indicadores do INSTITUTO,:

Política de Governança Organizacional com as diretrizes e princípios 

para os mecanismos de Liderança, Estratégia e Controle do 

INSTITUTO,

Programa de Integridade com Código de Conduta e Ética e do 

Código de Boas Práticas dos Profissionais de Saúde contendo plano 

de ação, de comunicação e de monitoramento com objetivos, metas 

e indicadores para garantir a implementação;

o. Política de Sustentabilidade que alcance o INSTITUTO com ações na 

dimensão social, econômico, cultural e ambiental;

e. Política de Relacionamento com as Partes Interessadas e Política de 

Divulgação de Informação como as principais ferramentas 

norteadoras da comunicação e representação do INSTITUTO

b.

c.

Seção I ~ Da Assembléia Geral

Art. 19. A Assembieia Geral é órgão de decisão máxima do INSTITUTO e é composto 

por todos os sócios e tem as seguintes finalidades:

i-

ui-

Eleger e empossar os membros da Di-etoria r«ecutiva. do Conselho de 

Administração e do Conselho Frscai;

Destituir os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de 

Administração e do Conselho Fiscal;

Deliberar sobre o Estatuto Social e validar os regulamentos mternos e 

demais normativos, os atualizando quando julgarem relevante para o 

INSTITUTO;

Analisar e aprovar a previsão orçamentária ar>ja' propçorta pela C>etoria 

Executiva;

-rJ

7

<7

Cidadania

IV-
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§4Ô. Os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta 

condição, prestarem è organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião

da qual participem

Art. 25 Compete ao Conselho de Administração a função de: PtSSOAS JURÍDICAS

349 4l-

II-

Aprovar a proposta de contrato de gestão;

Aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de 

investimento;

III- Aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do(s) contrato(s) 

de gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, 

elaborados pela diretoria;

IV- Fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução dos seus 

objetivos;

V- Designar, fixar a remuneração e dispensar nos moldes do estatuto, os 

executores do Contrato de Gestão,

VI - Aprovar os estatutos e suas alterações, bem como a extinção da entidade 

por quórum mínimo de 2/3 de seus membros;

VII- Aprovar, por no mínimo 2/3 dos seus membros, o regulamento próprio, 

constando os procedimentos que devem ser adotados para a

contratação de obras e serviços, bem como para compras e alienações, 

planos de cargos, salários e benefícios dos empregados,

VIII- Aprovar o regimento interno da entidade, que disporá, no mínimo, sobre 

a estrutura, o gerenciamento, as competências e os cargos;

IX- Fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 

demonstrativos financeiros e contáveís e as contas anuais da entidade;

X- Eíaborar e executar Plano Anua! de Auditoria, contemplando 

minimamente a Auditoria Interna e exigir a contrataçã^ de auditor 

externo e acompanhar sua atuação; ít\ \\
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KÕANlA -VSC-SAÚDE,

XI- Deliberar sobre as políticas, diretrizes e estratégias do INSTITUTO, 

orientando a Diretoria Executiva do Instituto no cumprimento de suas 

atribuições, principalmente de Governança Organizacional previsto no 

artigo 18.

Art. 26. Os membros do Conselho de Administração devem renunciar aos seus 

cargos de conselheiros ao assumirem funções executivas no INSTITUTO, sendo que 

os respectivos mandatos estender-se-ão até a investidura de seus sucessores

Art. 27.0 Conselho de Administração reuoir-se-á:

I- ordinariamente, peto menos uma vez por quadrimestre,

II- extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente, por 

solicitação de um terço de seus membros, ou por solicitação da Diretoria 

Executiva.

Parágrafo único. O dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do 

Conselho, sem direito a voto.

Art. 28. No caso de vacância de cargo de conselheiro, será obedecida a composição 

estabelecida no art. 24 deste Estatuto, para a indicação ou eleição por parte dos 

membros remanescentes, quando for o caso.

Seção III - Do Conselho Fiscal

Art. 29. O Conselho FIsm1 é um órgão fiscalizador independente da Diretoria e do

Conselho de Administração, que busca, através dos princípios da transparência, 

equidade e prestação de contas corrtribtrr nara o melhor desempenho da

organização.

Art. 30.0 Conselho Fiscal é composto por até 07 (sete) membros, com mandato de ( 

01 (um) ãM admitida uma recondução, sendo composto por pessoas de notória

isc - Instituto Saúde c C idadania | < Nl’.l 2.L5M.17| (KUJL31
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com a seguinte 
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capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral, tendo pelo menos um 

profissional da área da saúde e profissional da área contábil, 

composição:

I- 05 (cinco) vagas de representantes do Poder Público;

II- 01 (um) representante dos empregados da organização social, escolhido 

em assembléia petos associados da entidade representativa dos 

empregados;

III- 01 (um) membro indicado pelas entidades representativas da sociedade 

CÍVÍI,

§1°, Empossado o Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, escolherá um 

presidente dentre seus membros, consignando a escolha em ata;

§2”. é possível a participação de representantes do poder publico com direito a voz.

Art. 31. Compete ao Conselho Fiscal a função de:

I- Supervisionar a execução financeira da entidade;

II- Examinar e emitir parecer sobre os relatórios financeiros da entidade e 

respectivas comprovações, elaborados pela Diretoria, relativos às contas

i

anuais ou de gestão da entidade;

III- Pronunciar-se sobre assuntos que lhe forem metidos pela Diretoria 

e/ou Conselho de Administração,

IV- Pronunciar-se sobre denúncia que lhe for encaminhada pela sociedade.
*

adotando as providências cabíveis;

V- Executar outras atividades correlatas,

Art. 32.0 Conselho Fiscal reunir-se-á:

I- ordinariamente, trimestralmente;

/ 
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II-, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente, por 

solicitação do Conselho de Administração ou por solicitação da Diretoria 

Executiva.

Art. 33. No caso de vacância de cargo de conselheiro, seré obedecida a composição

Seção IV - Da Diretoria Executiva
«vô

S
i

Art. 34. A Diretoria executiva serà composta por 06 (seis) membros denominados; 

Diretor geral, Diretor administrativo, Diretor financeiro, Diretor de Pesquisas,

Diretor de projetos e Diretor Jurídico, eleitos na assembléia geral para um mandado 

de 04 (quatro) anos, com direito a reeleição.

§1° Os Diretores serão investidos nos seus cargos em até 30 (trinta) dias após 

a assinatura de termo de posse que deve ser anexada a Ata da Assembléia 

Geral de votação, com prazo para investidura aprovado na própria 

Assembléia Geral , ■

§2° Diretores permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de 

funções até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de 

renúncia ou destituição nos termos deste Estatuto Social.

53° Nas hipóteses, de ausência, impedimento definitivo ou renúncia de

qualquer Diretor, deve ser eleito novo Diretor por Assernbleia Geral, dentro 

de até 45 (quarenta e cinco) dias a contar do evento que originou a saída, 

cuja gestão terminará no prazo da gestão do Diretor substituído.

Art. 35. Compete a Diretoria Executiva:
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IV-

V*

VI-

VII-

VIII-

IX-

X-

XI-

XII-

Executar as diretrizes de ações do ISC - Saúde, consubstanciada nas 

decisões de Assembléia Geral:

Cumprir e fazer cumprir os estatutos e regimentos internos;

Decidk sobre a admissão de sócios efetivos, ad referendam da 

Assembleía Geral;

Propor assembleía geral e contratação de pessoal para o ISC - Saúde;

Assinar convênios, contratos e outras formas de negociação com 

instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais;

Elaborar e propor Assembleía Geral de plano orçamentário anual e 

eventuais modificações;

Efetuar pagamentos e manter organizada a secretaria;

Manter a escrituração contábil regular que registre as receitas e 

despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em 

consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de 

Contabilidade:

Conservar em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data 

da emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de 

seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados que 

impliquem modificação da situação patrimonial;

Exercer a administração financeira dos recursos e incremento do 

patrimônio da associação;

Constituir núcleos temáticos que sejam responsáveis pela elaboração, 

execução e monitoramento dos projetos existentes.

Publicar anualmente, no Diário Oficial do(s) Ente(s) Federativo(s) 

Contratante(s), seja ele Município, Estado, Distrito Federal ou União, os 

relatórios financeiros e do relatório de execução dos contratos de gestão.
~õ

Art. 36. Compete ao Diretor Gerai:
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VII- Registrar as entradas e saídas de numerários;

VIII- Exercer outras atribuições características do cargo prevista no regimento 

interno.

Art. 39. São atnbuições do Diretor de Pesquisas;

I- Coordenar as pesquisas desenvolvidas pelo ISC -

II- Coordenar e atualizar o banco de dados e projetos em andamento;

III- Subsidiar a diretoria executiva com informações qualitativas e 

quantitativas dos projetos;

IV- Elaborar publicações visando a divulgação das pesquisas desenvolvidas 

pelo ISC - Saúde;

V- Exercer outras atribuições características do cargo, previstas no 

regimento interno.

1» REGISTRO CMVÓAS PESSOAS MÜDKfc 
o MícrofifmMta

163 4 9 4

Art. 40. São atribuições do Diretor de Projetos:

I- Examinar e dar parecer sobre a viabilidade dos projetos do ISC - Saúde 

com instituições públicas e privadas de acordo com que estabelece este 

estatuto;

lí- Sugerir Linhas de Pesquisas ao ISC - Saúde em consonância com este

estatuto;

III- Acompanhar o funcionamento e propor coordenações para os núcleos 

temáticos;

IV- Exercer outras atribuições características do cargo prevista no

regulamento interno;

V- Gerenciar projetos de pesquisa e desenvolvimento (P&D)

Art. 41. São atribuições do Diretor Jurídico:

/

7

Cuidar de todos os assuntos jurídicos internos e externos do ISC - Saúde; 
■k
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53 49 4prestar assessora e consultoria jurídica dos sócios; á

Representar o INSTITUTO, privativamente, judicial e extrajudicialmentX 

Regularizar os atos administrativos, visando evitar que os mesmos sejam 

contestados, além de executar atividades compatíveis e correlatas com a

III-

IV-

sua área de atuação agindo sempre sob a égide dos princípios da 

legalidade e da moralidade.

Art, 42. 0 INSTITUTO pocerá remunerar seus dirigentes que efetivamente atuarem 

na gestão executiva ou,prestem serviços específicos, de acordo com os valores 

praticados no mercado.

Art. 43, Os Diretores poderão, a qualquer tempo, serem destituídos de seus cargos

em Assembléia Geral Extraordinária convocado especialmente para essa finalidade.

Art, 44. A Diretoria reunir-se-á sempre que houver necessidade, devendo ser

lavradas atas para registro.

Sla, As reuniões serão convocadas por qualquer Diretor com antecedência mínima 

de 7 (sete) dias, sendo dispensada a convocação no caso de comparecímento de 

todos os seus membros,

§2°. Para que as reuniões possam aferir decisões que se apliquem ao INSTITUTO, é 

necessário a maioria de seus membros em exercícios, salve decisões especificas a 

função de rada um.

Seção V - Da Diretoria de Unidades Gerenciais

Art. 45, Serio denominadas 'Unidades Gerenciais* as filiais vinculadas ao

'TS

M

INSTITUTO, que estejam sob sua gestão, sejam por obrigação contratual ou 

unidade de manutenção própria.
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tempo, mediante convocação do Diretor Geral, com o intuito de alinhar os 

resultados é ações administrativas e assistenciais. i« registro CM PESSOAS JURÍDICAS
n» MisreWcrwS»

CAPÍTULO V-DO PATRIMÔNIO Ç 3 4 9 4

Art 50. Os recursos financeiros necessários à manutenção do ISC - Saúde serão 

provenientes de:

1- Contratos de gestão firmados com 0 Poder Público, através dos

II-

organismos competentes;

Convênios, termos de colaboração, termos de fomento, acordos de

•

III-

cooperação, contratos e instrumentos congêneres, com órgãos e 

entidades governamentais, em nível municipal, estadual e federal, 

instituições privadas, empresas e agência nacionais e internacionais;

Contratos de produção e comercialização de bens e/ou serviços

IV-

desenvolvidos peto INSTITUTO:

Rendimentos. , de .aplicações de seus ativos financeiros, e outros

V-

pertinentes ao patrimônio sob sua administração;

Legados, doações, auxílios, contribuições e outras subvenções ut

VI-

entidades públicas ou privadas, nacionais e internacionais, e de pessoas 

físicas ou jurídicas; G

Contribuições voluntárias dos associados; Kl 'A

VII- Recebimento de róyalties e direitos autorais; \

VIII- Empréstimos Junto a instituições financeiras e/au organismos nacionais 

e internacionais de crédito;

IX- Outros que porventura lhe forem destinados.

Parágrafo único. Por possuir finalidade não-lucrativa, todos os excedentes 

financeiros, rendas, recursos e eventual superávit do INSTITUTO serão
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regras.

Sltóta 8. dtfi, temeste 2
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obrigatoriamente e integralmente investidos no desenvolvimento da própria 

atividade e na manutenção de seus objetivos institucionais, em território nacional.

Art. 51. Poderá o ISC - Saúde receber contribuições, doações, e subvenções 

destinadas à formação e ao incremento de seu patrimônio 

§1°. Os bens do ISC - Saúde, serão utilizados dos, exclusivamente na realização de 

seus objetivos e finalidades, sendo os seus excedentes financei 

desenvolvimento das próprias atividades. Microfilmado

S2°. A receita do ISC - Saúde, será constituída pelas contribuições dos associa 

estipuladas em assembleía geral pelas subvenções e doações oficiais ou 

particulares, pelas promoções sociais, pela execução de projetos e pela 

remuneração de serviços prestados a terceiros.

§3°. O sócio que se retirar da associação ou for excluído do quadro social, não terá 

direito a restituição das contribuições.

§4°. O ISC — Saude, poderá criar fundos a serem utilizados nas consecuções de seus 

objetivos sociais.

§5°. Os fundos poderão ser permanentes ou rotativos, devendo todos serem 

aprovados por assembléia geral e constando no estatuto social com suas devidas

§6°. Em caso de patrimônio público registrados recebido aos contratos de gestão 

ou por conta de convênios, estes serão contabilizados em contas patrimoniais 

especificas catalogadas e controladas separadamente do patrimônio do ISC — 

Saúde, sendo objeto de devolução a qualquer momento mediante regras 

estabelecidas.

ISC - Instituto Saúde t Cidadania | CNPJ; 23.56‘L I7I/UOOI-3I
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S7°. Constituem despesas do iSC- Saúde, todos os encargos, custos deXributos e 

gastos com a manutenção de associação.

Art. 52. No caso de extinção ou desqualificação, haverá incorporação integral do 

patrimônio, dos legados ou das doações que destinados a este instituto, bem como 

os excedentes financeiros decorrentes das atividades, ao patrimônio de outra 

organização social qualificada na mesma área de atuação.

Art. 53. Para assegurar a transparência na aplicação dos recursos, o INSTITUTO 

deverá:

I- Permitir a realização de auditoria, inclusive por auditores externos

independentes se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto 

de termo de parceria, conforme previsto em regulamento; e

Prestar contas de todos os recursos e bens de origem pública por ele 

recebidos, o que será feito conforme determina o Parágrafo Único do 

Artigo 70 dá Constituição Federa'.

Publicar anualmente, no Diário Oficial do(s) Ente(s) Federativo(s)

Contratante(s), seja ele Município, Estado, Distrito Federal ou União, dos 

relatórios financeiros e do relatório de execução dos contratos de gestão.

, V\
CAPÍTULO VI - DOS RECURSOS HUMANOS

Art. 54. A Diretoria Executiva, com a aprovação do Conselho Administração, 

03 
ZJ 

CZ)

elaborará e revisará anualmente plano de cargos, carreiras, salários e benefícios 

para todos os profissionais, inclusive os diretores. fixando remuneração e 

orçamento previsto para gasto com pessoal.

Art. 55. O disciplinamento da relação empregatícia do INSTITUTO com seus 

empregados far-se-á de acordo com o disposto na legislação aplicável à matéria e

nas disposições contidas em regulamento próprio
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ESTATUTO CONSOLIDADO 1)0 INSTITUTO SAÚDE E CIDADANIA - ISC-SAÚDE,
ALTERADO E CONSOLIDADO EM ASSEMBLE1A GERAL EXTRAORDINÁRIA EM
12 JANEIRO. DE 2024.

Art. 56. A Diretoria Executiva, com aprovação do Conselho de Administração,

providenciará com o devido alinhamento do Plano de Cargos e Carreiras, previsto 

no artigo 54, o Regulamento andará dos princípios básicos da gestão de pessoal, e 

disporá sobre os procedimentos quanto:

I-

II-

IV-

o

i» ®sr® caudas «so« wdoicfc
MlwoflimMto

63 49 4
e às

á seleção para admissão de pessoal; 

aos direitos e deveres dos empregados;

ao regime disciplinar, às normas de apuração de responsabilída 

penalidades,

à formação e ao treinamento de pessoal.

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 57. O exercício social coincidirá com o ano civil, com término no dia 31 de 

dezembro de cada ano.

Parágrafo único. Anualmente, ISC - Saúde elaborará o Balanço Patrimonial e as 

demais demonstrações financeiras e de resultados correspondente ao Exercício 

Social, podendo levantar balanços intermediários semestrais, ou de menores 

períodos, a critério da Diretoria Executiva, para fins contábeis ou verificação da 
situação financeira do INSTITUTO. | A

W'r'
Art. 58. No caso de extinção do ISC - Saúde, deliberada em Assembléia Geral, com 

um quórum mínimo de 3/4 (três quartos) dos associados, ou desqualificação do

INSTITUTO como Organização Social, caso venha ser qualificado em município, 

estado ou União, os bens que lhe foram destinados, e os adquiridos, produzidos ou 

recebidos por doações, legados e heranças, bem como os excedentes financeiros

decorrentes de suas atividades durante o exercício dos Contratos de Gestão, serão 

incorporados ao patrimônio de outra Organização Social qualificada no âmbito do 

Estado do Ceará ou do Município de Fortaleza, da mesma área de atuação, ou ao

. /<, CERTXOÀO
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ESTATUTO CONSOLIDADO DO INSTITUTO SAÚDE E CIDADANIA-ISOSAÚDE,
ALTERADO E CONSOLIDADO EM ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EM
Í2 JANEIRO DE 2024. 1®RK4SIR0 PESSOAS MtiOICfc 
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6349 L 
rção dospatrimônio da União, Estados, Distrito Federa! ou MuffiSpiSs, na pr 

recursos e bens por estes alocados

Art. 59. Toda e qualquer estipularão contida nesse documento considera-se 

clausula estatutária e os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e 

referendados pela Assembieia Geral

Art. 60. Este estatuto foi modificado em assembieia geral extraordinária no dia 22 

de janeiro de 2024.

Art. 61.0 foro para dirimir quaisquer questões oriundas deste estatuto é na cidade 

de Fortaleza ■— Ceará,

ESTE ESTATUTO SERÁ IMPRESSO E ASSINADO EM 02 (DUAS) VIAS, ASSINADO

PELO DIRETOR GERAL E PELOS MEMBROS DA DIRETORIA EXECUTIVA.

DECLARAMOS AINDA QUE ESTE PRESENTE ESTATUTO ESTÁ CONSOLIDADO 

COM TODAS AS ALTERAÇÕES ATÉ PRESENTE DATA.

22 de janeiro de 2024.

DIRETORA GERAL: LIZIANE DE SOUZA GURGEL brasileira, solteira, administradora, inscrita 

no CPF n* 776.016,613-34. portadora do RG n* 95025013110 SSP - CE, residente e 

domiciliada na rua Padre João Piamarta, n irra: Morrtese, CEP 60.410’315. Fortaleza.

Ceará.

DIRETOR ADMINISTRATIVO: WILLIAM^NICX PASTOR ÊSCOBAR, peruano, casado, médico, 

inscrito no CPF n* 519.054.593-94, portadora do RG r>* G095774W OELEMIG - CE, residente 

e domiciliado Avenida Xara Barroso, 1001 - casa 35 • Condomínio Nature Vfflage Bairro 
Centro, CEP - 61,760*090, Eusébio, Ceará.
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